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Relatório dos principais atos do Gabinete da Defensoria Pública-Geral do 
Estado em 2021. 
 

 
A presente publicação apresenta um balanço geral dos principais atos do 

Gabinete da Defensoria Pública-Geral do Estado de Pernambuco durante o ano 

de 2021.  

 

● Elaboração e encaminhamento de 504 (quinhentos e quatro) Ofícios às 

Instituições e Órgãos Públicos; 

● Realização de 1389 (um mil trezentos e oitenta e nove) despachos em 

Procedimentos Administrativos; 

● Elaboração de 12 (doze) Boletins Informativos acerca das atividades 

desenvolvidas pelo Defensor Público-Geral do Estado; 

● Edição de 981 (novecentos e oitenta e um) Atos Administrativos do 

Defensor Público-Geral, para fins de publicação no Diário Oficial do Estado; 

● Realização e acompanhamento, quinzenal, de Reuniões de 

Monitoramento com as Subdefensorias, Corregedoria-Geral, Coordenadoria de 

Gestão e Recursos Humanos; 

● Nomeação de 21 (vinte e um) novos(as) Defensores(as) Públicos(as); 

● Assinatura do Termo de Cooperação Técnica intitulado Monitor da Justiça 

com o Poder Executivo, Ministério Público e Poder Judiciário; 

● Recomposição do Orçamento Geral da Defensoria Pública do Estado 

de Pernambuco no valor de R$ 225 milhões (LOA 2021 acrescida da 

incorporação de R$ 11 milhões através de negociação direta da gestão com 

a Câmara de Programação Financeira do Estado) 

● Proposição e acompanhamento até a aprovação do LCE nº 2856/2021 - 

que versa sobre alteração na carreira, nomenclatura  dos cargos e corrigir 

os vencimentos, cria a estrutura 1ª Subdefensoria Pública-Geral 

Institucional e Administrativa, 2ª Subdefensoria Pública-Geral Jurídica, 

Escola Superior, a Ouvidoria Externa, Subdefensoria de Execuções Penais,  

Controladoria-Geral; 

● Especialização dos serviços com a criação dos Núcleos temáticos 

na área cível, criminal e nas causas coletivas; 



 

 

Gabinete da Defensoria Pública-Geral do Estado 

_____________________________________________________________________________________ 

Defensoria Pública do Estado de Pernambuco 

Gabinete da Defensoria Pública-Geral do Estado 

Rua Marquês do Amorim, nº 127, Bairro da Boa Vista, Recife/PE CEP nº 50070-335. 

Telefone: 3182-3701/02 e-mail: gabinetedefensoria@defensoria.pe.gov.br. 
_____________________________________________________________________________________ 

 

● Novo almoxarifado com toda estrutura necessária para 

armazenamento e distribuição dos insumos e matérias de expediente; 

● Estruturação dos Núcleos da DPPE com nova mobília; 

● Estruturação dos Núcleos da DPPE com novos computadores; 

● Acréscimo no número de estagiários remunerados; 

● Instalação/reativação de Núcleo da DPPE nas seguintes Comarcas: 

Catende, Maraial, Água Preta, Bom Conselho, Barreiros, Santa Maria da 

Boa Vista, Trindade, Toritama, Brejo da Madre de Deus, Taquaritinga do 

Norte, Bodocó, Petrolândia, Flores, Aliança, Glória do Goitá; 

● Termo de cooperação junto à Companhia Pernambucana de 

Saneamento (COMPESA), visando possibilitar a celebração de acordos aos 

clientes da COMPESA, a partir da atuação defensorial; 

● Implantação dos sistemas SEI (atividade meio) e início da 

implantação do sistema SOLAR (atividade finalística); 

● Reestruturação do Núcleo de Cidadania Criminal e Execução Penal; 

● Inauguração das novas instalações dos Núcleos Temáticos 

vinculados à Subdefensoria das Causas Coletivas; 

● Reestruturação do programa Defensoria em dia que passou a atuar 

em todas as Comarcas do Estado com participação em audiências virtuais 

e peticionamentos em processos físicos e eletrônicos; 

● Articulação na Câmara técnica do Pacto Pela vida com inúmeras 

conquistas institucionais; 

● Inauguração das novas instalações do NUDEM; 

● Participação de 33 (trinta e três) Reuniões do Pacto pela Vida; 

● Planejamento e execução de 03 (três cursos de formação para 18 

(dezoito) novos Defensoras(os) Públicas(os); 

● Realização de tratativas para firmar parceria entre o Núcleo de Terras e 

Habitação - NUTHAM e o Instituto de Terras e reforma agrária do Estado de 

Pernambuco - ITERPE; 

● Realização e abertura do Terceiro Módulo do Curso de Defensores e 

Defensoras Populares; 

● Criação de Grupo de trabalho e designação de membros para 

enfrentamento das demandas possessórias na zona Mata Sul do Estado de 

Pernambuco; 

● Requalificação e estruturação do Núcleo da Defensoria Pública na 

Comarca de Surubim/PE; 
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● Requalificação e estruturação do Núcleo da Defensoria Pública na 

Comarca de Petrolina/PE; 

● Requalificação e estruturação do Núcleo da Defensoria Pública na 

Comarca de Cabrobó/PE; 

● Requalificação e estruturação do Núcleo da Defensoria Pública na 

Comarca de Escada/PE; 

● Requalificação e estruturação do Núcleo da Defensoria Pública na 

Comarca de Itapissuma/PE; 

● Requalificação e estruturação do Núcleo da Defensoria Pública na 

Comarca de Ipojuca/PE; 

● Requalificação e estruturação do Núcleo da Defensoria Pública na 

Comarca de Garanhuns; 

● Requalificação e estruturação do Núcleo da Defensoria Pública na 

Comarca de Sanharó; 

● Requalificação e estruturação do Núcleo da Defensoria Pública na 

Comarca de Goiana; 

● Requalificação e estruturação do Núcleo da Defensoria Pública na 

Comarca de Timbaúba; 

● Requalificação e estruturação do Núcleo da Defensoria Pública na 

Comarca de Gravatá; 

● Requalificação e estruturação do Núcleo da Defensoria Pública na 

Comarca de Vitória de Santo Antão; 

● Requalificação e estruturação do Núcleo da Defensoria Pública na 

Comarca de Aliança; 

● Requalificação e estruturação do Núcleo da Defensoria Pública na 

Comarca de Moreno; 

● Requalificação e estruturação do Núcleo da Defensoria Pública na 

Comarca de Olinda; 

● Requalificação e estruturação do Núcleo da Defensoria Pública na 

Comarca de Abreu e Lima; 

● Requalificação e estruturação do Núcleo da Defensoria Pública na 

Comarca de Igarassu; 

● Realização da reforma na sede principal da Defensoria Pública do 

Estado, localizada na Rua Marquês do Amorim, 127, Boa vista, Recife/PE; 

● Cadastramento de Defensores(as) Públicos(as) no Sistema Integrado de 

Administração Prisional - SIAP; 
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● Tratativas para instalação de Sede de Atendimento na Assembleia 

Legislativa do Estado de Pernambuco; 

● Tratativas para instalação de Sede de Atendimento no Município de 

Cupira; 

● Tratativas para instalação de Sede de Atendimento no Município de 

Cumaru. 

 

 

 

José Fabrício Silva de Lima 

Defensor Público-Geral do Estado 

 





 



























































 

 









 



Diário   Of icial
Estado de Pernambuco

Ano XCVIII • Nº 50 Recife, sexta-feira, 24 de dezembro de 2021Defensoria Pública

CERTIFICADO DIGITALMENTE

Defensoria Pública de Pernambuco celebra 
importantes conquistas em 2021

A Defensoria Pública do Estado 
participou da última Reunião 
Plenária da Assembleia Legis-

lativa de Pernambuco (ALEPE) do ano 
de 2021, realizada na terça (21). 

O Defensor Público-Geral José Fa-
brício Silva de Lima e o Subdefensor 
Público-Geral, acompanhados de ou-
tros 14 Defensores Públicos representa-
ram a Instituição. Juntos, agradeceram 
o apoio do Parlamento ao longo deste 
ano, enaltecendo a harmonia entre as 
instituições. O presidente do Tribunal 
de Justiça de Pernambuco (TJPE), De-
sembargador Fernando Cerqueira tam-
bém esteve presente na sessão. 

Em seu discurso, proferido na Tri-
buna da Assembleia, o Defensor Pú-
blico-Geral, José Fabrício, ressaltou o 
papel da Defensoria como uma ponte 
de acesso à justiça, em favor dos mais 
necessitados. “O apoio e a integração, 
entre as instituições, sempre serão fun-
damentais para aperfeiçoar o trabalho 
exercido pelas Defensoras e Defenso-
res,” frisou. 

O Defensor Público-Geral, congra-
tulou os parlamentares estaduais, espe-
cialmente, pela aprovação dos projetos 
de lei encaminhados pela DPE com o 
objetivo de modernizar a instituição e 
melhorar a qualidade do serviço ofere-
cido à população. “Neste ano, abrimos 
18 novos pontos de atendimento no 
Estado e, até o fim de 2022, chegare-
mos a 100% das comarcas”, comemo-
rou Lima.

“Na busca pelo equilíbrio entre os 
Poderes, uma das novidades para o 
próximo ano é a instalação de uma sala 
da Defensoria Pública do Estado (DPE) 
nas dependências da Assembleia, com 
o objetivo de ampliar a prestação dos 
serviços da instituição”, concluiu Fa-
brício.

“N  , abrimos 18 novos pontos 
de atendimento no Estado e, até o fim 
de 2022, chegaremos a 100% das co-

marcas”, comemorou Lima.

F : H  P



 

ESPECIAL - DEFENSORIA ENVIA RECOMEDAÇÕES REFERENTES AO 

PLANO DE VACINAÇÃO CONTRA COVID-19 EM PERNAMBUCO PARA O 

ESTADO E SEUS MUNICÍPIOS 

 
A Defensoria Pública de Pernambuco, através do Núcleo de Defesa da Saúde Coletiva (NUDESC), 
enviou à Secretaria de Saúde do Estado e também para os municípios, Recomendações referentes ao 
Plano de Operacionalização para Vacinação contra a Covid-19 no Estado. Diante das denúncias 
verificadas de uso em grupos inadequado nos últimos dias, as recomendações visam regular o 
entendimento quanto ao grupo prioritário indicado para vacinação emergencial. 

O Ministério da Saúde, enquanto Órgão Superior, determina macro orientações referentes aos planos 
locais de ação para os Estados e seus municípios. A Entidade também estabelece um grupo prioritário 
quanto ao recebimento da vacina, os profissionais da saúde. Existe, ainda, a possibilidade de inclusão de 
outros trabalhadores, estando em contato direto com o ambiente hospitalar, além do alto risco de 
possibilidade de contágio. Porém, as categorias não são definidas especificamente pelo Ministério da 
Saúde. Essa falta de clareza acarretou em algumas polêmicas em detrimento de outras categorias 
estarem tomando a vacina. 

  

Para a Defensora Pública Carol Khouri, Chefe do NUDESC, diante desta indefinição, cabe ao Estado de 
Pernambuco indicar tanto as pessoas quanto as profissões que possuem preferência na vacinação. E 
isso não foi decretado pelas autoridades pernambucanas. “A Organização Mundial da Saúde propõe que 
existem riscos de morte de algumas profissões em um grau de elevação. Então, um médico ou um 
enfermeiro têm um risco maior. Já aquela pessoa que está longe do paciente tem um risco menor. Se 
recebemos um quantitativo de vacinas que vai atender somente 34% dos trabalhadores de saúde, é 
preciso existir uma prioridade dentro desse corpo,” completou.Pernambuco conta com cerca de 290 mil 
servidores na área de saúde. 

Outra observação da Defensoria é priorizar os idosos e portadores de comorbidades deste ramo. 
“Precisamos estabelecer critérios. Uma das intenções dessa primeira fase de vacina, que infelizmente vai 
atingir um número pequeno, é que além de evitar mortes, vai permitir que a força de trabalho dos 
profissionais que mantém os doentes vivos precisa ser preservada,” conclui Carolina Khouri. 

  

Denúncias 

  

Na última semana, em 17 de janeiro, a primeira dose da CoronaVac foi aplicada na cidade de São Paulo. 
Logo no dia seguinte, Pernambuco realizou o procedimento. Cada pessoa que for vacinada pela 
CoronaVac vai receber duas doses, com intervalo de duas ou três semanas. No Estado, a previsão é de 
129 mil imunizados. Na capital, serão aproximadamente 33,1 mil pessoas. Ainda são poucos os casos de 
irregularidades identificados. A Defensoria Pública recebe denúncias através do Núcleo de Saúde 
Coletiva (NUDESC) pelo número de WhatsApp - 081 984601601. 



 
 

ESPECIAL - DIA DA VISIBILIDADE TRANS 

 
Hoje é o Dia da Visibilidade Trans no Brasil. A data é comemorada desde 2004, quando um grupo de 
mulheres transexuais, homens trans e travestis foram até Brasília lançar a campanha “Travesti e 
Respeito” no intuito de promover cidadania, discutir a discriminação da comunidade trans e celebrar o 
orgulho somado à luta pela dignidade. Dezessete anos após o ato, na Capital Federal, e algumas 
mudanças significativas já são realidade, a exemplo de avanços no acesso ao direito à saúde e 
reconhecimento legal de nome e gênero, realizado diretamente em cartório, sem necessidade de um 
processo judicial, desde o ano de 2018. Todavia, o preconceito permanece uma realidade, perpetuando 
exclusão e violência sobre as pessoas trans. 

  

De acordo dossiê divulgado pela Associação Nacional das Travestis e Transexuais (Antra) nesta sexta-
feira, 29 de janeiro, o Brasil segue na liderança do ranking mundial de assassinatos de pessoas trans. 
Foram 641 assassinatos entre 2017 e 2020 no país, quase o dobro de mortes violentas que o México, 
pais que figura na segunda colocação no mesmo ranking. O número de mortes em 2020 (175) é superior 
ao registrado em 2019 (124) e 2018 (163).  Vale salientar que no ano passado, ainda, foram registradas 
77 tentativas de homicídio em relação à população trans no país. 

 

 A Defensoria Pública, mantendo seu papel institucional, através do Núcleo de Direitos Humanos, mantém 
atividades voltadas ao atendimento específico para a população trans e travesti no Estado. Entre as 
principais demandas, estão aquelas que envolvem discriminação em virtude da identidade de gênero e 
acesso gratuito ao procedimento de requalificação civil. Apenas no segundo semestre de 2020, mesmo 
com todas as dificuldades impostas pela pandemia da COVID-19, o Núcleo de Defesa e Promoção de 
Direitos Humanos realizou 130 atendimentos jurídicos voltados ao reconhecimento legal de nome e 
gênero de pessoas trans. 

 

Já em 2021, em alusão ao dia da visibilidade trans, a Defensoria Pública, em parceria com o Centro 
Estadual de Combate a Homofobia (Secretaria Executiva de Direitos Humanos do Estado) e Coletivo 
Mutirô promoveram mutirão de atendimento de pessoas interessadas na alteração de nome e gênero no 
Município de Garanhuns, alcançando 20 pessoas daquela cidade e de municípios vizinhos. Essa foi a 
segunda edição do mutirão, já que a mesma parceria havia realizado a mesma ação no ano de 2020, 
sendo aquela a primeira efetuada no interior pernambucano.  

 

 



 

ESPECIAL: ATUAÇÃO DEFENSORIAL E OS DIREITOS DAS MULHERES 
  

Ao fecharem o verão, as águas de março trazem consigo a representatividade de um mês dedicado a 
conquistas. Não apenas uma homenagem, mas a celebração de toda uma ruptura sociopolítica. Logo no 
início do Século XX, as indústrias, ao redor do mundo, serviriam de palco à causa das operárias. Além de 
exploradas, eram obrigadas a trabalhar, assim como os homens, em condições insalubres. Elas, então, 
passam a organizar campanhas sociais exigindo mudanças. Em 1910, cerca de 15 mil mulheres 
marchariam pela cidade de New York reivindicando um novo cenário laboral. No ano seguinte, na 
Alemanha, durante a Segunda Conferência Internacional das Mulheres, foi posta como primordial uma 
maior mobilização dedicada à questão feminina. 

 “Pão”, entoavam proletárias, estudantes e camponesas pelas ruas de São Petersburgo em 1917, 
confrontando o caos que assolava a Rússia Czarista. A marcha seria a fagulha suficiente ao despertar da 
Revolução Russa. Após a queda da monarquia, já em 1918, o governo Bolchevique oficializaria o 8 de 
março como o Dia da Mulher. Data em que o protesto ocorrera e, mais tarde, seria adotada 
internacionalmente simbolizando o reconhecimento dos esforços empregues, ao longo dos anos, pelo 
sexo feminino. 

Após mais de um centenário, deparamo-nos com a luta feminina, cada vez mais acentuada, em busca de 
seu reconhecimento e da efetivação de direitos. Como dito por Simone de Beauvoir, “No dia que for 
possível à mulher amar em sua força e não em sua fraqueza, não para fugir de si mesma, mas para se 
encontrar, não para se renunciar, mas para se afirmar, nesse dia o amor tornar-se-á para ela fonte de 
vida.” Embora ainda exista um cenário de desigualdade de gênero, atingindo pilares econômicos, sociais 
e políticos, o grito pela emancipação continua a ressoar. 

O avanço se reflete na própria Constituição Federal sob o princípio da isonomia. Mediante o seu Art.5, 
“todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza.” Assim, a Defensoria Pública de 
Pernambuco, mantendo o seu papel institucional, prioriza a promoção dos direitos e da figura da mulher. 
“Na realidade, o fator patriarcal em que vivemos traz uma igualdade formal. E, temos que buscar, essa 
igualdade, de maneira material e coerente. Prestamos um atendimento diferenciado porque além do apoio 
processual, temos o papel de fortalecer e instruir,” frisou a Defensora Virgínia Moury. 

  

No interior do Estado, logo em janeiro de 2021, os Núcleos de Surubim e Ouricuri se reuniram com 
representantes do Sistema de Justiça de seus respectivos municípios a fim de firmar redes de proteção 
integrada às vítimas de violência. Ambos os projetos se pautam na orientação pedagógica em direitos, 
bem como a reformulação cultural. Ademais, no Curso de Formação apresentado aos três novos 
Defensores e duas novas Defensoras, que tomaram posse no último mês de fevereiro, foi introduzido na 
grade curricular o diálogo acerca do confronto ao machismo estrutural. A didática teve como percursoras 
as recém-empossadas Juliana Paranhos e Mariana Chaffin. Já dissertava a mencionada Simone de 
Beauvoir, “Achar-se situada à margem do mundo não é posição favorável para quem quer recriá-lo.” 

 



 

 

ESPECIAL: DEFENSORIA PÚBLICA ATENDE MAIS DE 200 CASOS DE 

DIREITOS DO CONSUMIDOR POR MÊS 
A Defensoria Pública de Pernambuco presta serviço de orientação jurídica integral e gratuita, 
judicial e extrajudicial, às pessoas em situação de vulnerabilidade também nas questões 
relacionadas ao Direito do Consumidor. Essa atuação pode se dar por meio de ações 
individuais ou ainda por meio de ações coletivas. A Instituição atende mais de 200 casos por 
mês.  

De acordo com o Subdefensor de Causas Coletivas, Rafael Alcoforado, os principais 
problemas do consumidor que procura a Defensoria Pública envolvem empréstimos bancários 
a juros extorsivos; ações contra concessionárias de serviços públicos (água, luz, empresas de 
ônibus, etc.); e ações indenizatórias por danos materiais e morais contra empresas privadas. 
Ele lembra que para ser atendido pela Defensoria o consumidor precisa se enquadrar nos 
critérios de atendimento gratuito. “Em situação de vulnerabilidade e receber até três salários-
mínimos líquidos por mês”, detalha.  

Mas, antes de procurar a Defensoria Pública, o consumidor que se sentir lesado deve registrar 
a reclamação perante o próprio prestador de serviços ou produtos. Também é recomendado 
procurar as unidades do Procon ou ainda o Consumidor.gov.br, que é um serviço público que 
permite a interlocução direta entre consumidores e empresas para solução de conflitos de 
consumo pela internet. 

Procon 

Existem diferenças entre a atuação da Defensoria Pública e do Procon. O Procon funciona 
como instância administrativa para resolução de conflitos relacionados ao direito do 
consumidor. Trata-se de importante mecanismo de acesso aos consumidores para que 
dialoguem com os fornecedores de produtos e serviços. “A Defensoria Pública, além da busca 
extrajudicial na resolução de demandas consumeristas, atua também na esfera judicial”, 
esclarece o Subdefensor. 

 Locais de atendimento 

No Recife, para quem precisa de atendimento relacionado aos Direitos do Consumidor e se 
enquadra nos critérios de atendimento, basta procurar o Núcleo do Consumidor, localizado na 
Central de Atendimento da Capital: Avenida Manoel Borba, 640, bairro da Boa Vista. No 
interior, pode procurar as unidades da Defensoria Pública espalhadas pelo Estado.  No 
entanto, neste período de lockdown por causa do avanço da pandemia, os atendimentos estão 
acontecendo pelo WhatsApp. Os números são (81) 99488-3025, (81) 99488-3026 e (81) 
99488-3027.  

 Documentação 

Os documentos necessários para este tipo de atendimento são os básicos(identidade, CPF, 
comprovante de endereço e comprovação de renda) e todos os documentos relacionados ao 
processo (nota fiscal, contas, números de protocolo de atendimento, espelho de atendimento 
do Procon e demais provas que possuir). 



 

 

ESPECIAL: DEFENSORIA E OS DIREITOS PREVISTOS ÀS PESSOAS 

ACOMETIDAS POR AUTISMO 

 
No ano de 1989 entra em vigência a Lei Federal 7.853, com o intuito de conceder apoio aos portadores 
de deficiências, bem como garantir a sua integração social. Em seu Art.17, faz menção expressa às 
pessoas acometidas pelo Transtorno do Espectro Autista (TEA), incluindo particularidades concernentes 
ao quadro. No âmbito da saúde, estabelece serviços de habilitação e acompanhamento. Quanto à 
educação, determina, aos Estados Partes, um sistema inclusivo e sem discriminação. “Devemos 
interpretá-la a partir do que está posto em tratados internacionais e na Constituição Federal. Deve ser 
compreendida segundo os valores e princípios da Convenção sobre os Direitos da Pessoa com 
Deficiência e seu Protocolo Facultativo,” afirma o Defensor Público Gabriel Marques.  

Já seu Art. 3 prevê que as medidas judiciais necessárias à efetivação dos direitos das pessoas com 
deficiência podem ser realizadas pela Defensoria Pública. A atuação pode se dar tanto extrajudicial 
quando judicialmente. “Pode envolver a impetração de ações civis públicas e ações individuais, conforme 
a natureza do direito envolvido, por exemplo. É importante ressaltar que há, também, oportunidade para 
informar aos atores envolvidos no Sistema de Justiça sobre os direitos e as necessidades das pessoas 
com TEA durante esse tipo de atuação,” prosseguiu. 

 Em 2012, a Lei Berenice reformula o entendimento jurídico correspondente ao autismo, conferindo o 
mesmo amparo legal reservado a outros laudos, sem o primor de maiores interpretações. “Contribuiu para 
acabar com a concepção de que pessoas com TEA estariam inclusas no grupo de pessoas com 
transtorno mental, e não no das pessoas com deficiência. Nesse sentido, foi um marco,” disse. Designa, 
também, nos casos de internação em unidades especializadas, os preceitos dispostos no Art. 4º da Lei 
Federal 10.216/01. Assim, o procedimento apenas deve ser efetuado caso as alternativas extra-
hospitalares se mostrarem ineficazes, e o tratamento sempre deverá ter como objetivo a reinserção social 
do paciente.   

Apesar das conquistas, muitos ainda são os desafios. “As barreiras atitudinais e a precariedade do 
tratamento e diagnóstico precoces na rede pública de saúde. Além do amparo legal, é preciso que haja 
conscientização do público em geral acerca da realidade das pessoas com TEA e pessoas com outras 
deficiências, para que o que está no papel ganhe dimensão real. Na rede pública de saúde, verifica-se 
que não há quantitativo adequado de profissionais com formação para lidar com o TEA. Famílias sofrem 
para encontrar tratamento adequado do ponto de vista qualitativo, no contexto de horas necessárias. 
Tudo isso reflete diretamente na socialização e habilitação de pessoas com TEA”, conclui. 

 

 



 

 
 

ESPECIAL: MUDANÇA DE NOME UM RECOMEÇO 
 

Aceitação. Esta, a melhor palavra a definir o sentimento de quem coabita uma sociedade em que 
preconceitos de cor, religião, sexualidade e identidade de gênero ainda resistem. No país, apesar de 
alguns retrocessos nítidos e do processo de radicalização de alguns setores da sociedade para com a 
população LGBTQIA+ nos últimos anos, alguns avanços são observados na garantia de direitos, 
sobretudo a partir do Poder Judiciário. 

A decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal (STF), em 2018, na ADI 4275, reconhece o direito das 
pessoas trans de alterarem o nome e gênero de modo extrajudicial, sem necessidade de modificações 
corporais prévias, laudos médicos e psicológicos. A Defensoria Pública de Pernambuco, através do 
Núcleo de Direitos Humanos faz parte desta batalha contínua por implementação e consolidação de 
direitos.    

Aos 22 anos, a técnica de enfermagem Rayo Hadarany, procurou a Defensoria Pública do Estado para 
realizar a alteração de seu nome civil. Ainda muito jovem percebeu a sua identidade de gênero oposta à 
cisheteronormatividade. “ O primeiro passo de uma grande jornada. Mas a cada conquista, é uma parte 
de mim renascendo. E isso não tem preço. O processo de retificação está me dando forças para continuar 
viva, e lutando,” ela afirmou. 

A realidade não é fácil. Muitas vezes, o preconceito inicia dentro dos próprios lares. A discriminação 
chega a níveis lamentáveis, com a presença de agressões tanto físicas quanto psicológicas. Segundo 
dados da Fundação Oswaldo Cruz, a cada hora uma pessoa LGBTI é agredida diariamente no país. Já a 
população negra é a mais atingida, contabilizando aproximadamente 41% desses casos. 

O Núcleo de Defesa e Promoção de Direitos Humanos da DPE, coordenado pelo Defensor Henrique da 
Fonte, tem como objetivo buscar a concretização de direitos população LGBTQIA +. Entre julho de 2020 e 
abril de 2021, o Núcleo já atendeu mais de 230 (duzentos e trinta) pessoas trans interessadas no 
procedimento para reconhecimento legal de nome e gênero, além de buscar a interiorização do acesso a 
esse direito, realizando mutirões, a exemplo daquele feito em Garanhuns, em parceria com o Núcleo 
local, atendendo mais de 20 (vinte) pessoas em janeiro deste ano. 

 

 

 

 

 



  

 
 

ESPECIAL - NÚCLEO DE CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO SOLUCIONA 

CONFLITOS E EVITA ABERTURA DE PROCESSOS JUDICIAIS DURANTE 

A PANDEMIA 

 
A Defensoria Pública de Pernambuco tem obtido um avanço significativo nos números dos atendimentos 
realizados pelo Núcleo de Mediação e Conciliação, assim como a efetividade da assistência concedida. 
Desde o início da pandemia da covid-19, houve uma necessidade de mudar a estrutura do atendimento. 
Assim, o auxílio presencial passou a ser prestado de forma remota, através do uso de videoconferência, 
email e whatsapp. 

 

Para requerer o atendimento, o assistido deve entrar em contato com o Núcleo de Mediação e 
Conciliação da DPPE, onde, de imediato, haverá uma triagem do caso e, em seguida, já será liberada a 
data da sessão de tentativa de acordo. Esse empenho no serviço do Núcleo de Mediação e Conciliação 
remete a um quadro confiante para os assistidos. Ao garantir o acesso facilitado ao Núcleo e, 
consequentemente, o agendamento da audiência já de imediato, o assistido encontra na Defensoria um 
espaço de acolhimento para suas demandas. 

 

Segundo a Subdefensora Cível da Capital, Jeovana Colaço, as sessões de conciliação têm ocorrido de 
forma semipresenciais. As audiências nesse formato acontecem quando nem todos estão presentes 
fisicamente, havendo a participação de forma remota. E tem sido um sucesso, tanto no atendimento sem 
a necessidade de audiência, como as sessões de conciliação e mediação na área de família e cível.” 

 

Por fim, os números de 2021 de janeiro até hoje são bem animadores totalizam 104 acordos realizados, 
25 arquivamentos e 11 remarcações. Portanto, houve 140 atendimentos de janeiro a abril de 2021, e uma 
média de 35 acordos por mês, mais de um acordo por dia, se contabilizados os acordos remarcados. 



 

ESPECIAL - DEFENSORIA PÚBLICA E OS DIREITOS DAS MULHERES 
Na cidade de Leopoldina, interior de Minas Gerais, um casal aristocrático dava início à sua linhagem de descendentes. 
Em 1880, no dia 30 de abril, nasce a primogênita de cinco crianças, Jerônima Mesquita. Seu pai, José Jerônimo, o 
segundo Barão do Bonfim, era filho de um renomado comerciante de jóias. A sua mãe, Maria José Vilas Boas, herdeira 

de uma rica linhagem cafeicultora. 

Como de costume entre a elite brasileira da época, a sua educação primária foi atribuída a tutores vindos do Rio de 
Janeiro. E enquanto completava seus estudos na França, descobriu o significado da luta pela igualdade, influenciada 
pela mobilização sufragista. Novamente no Brasil, ainda aos 17 anos, por imposição da família, se casa com seu primo 

Miguel Martins. Em 1900, após decidir se separar, retorna a Paris com o filho Mário Martins. Por cerca de uma década, 
passou a viver ao lado de sua mãe, seus dois irmãos e duas irmãs, em um hotel na Champs Elysèes.  

Com o desenrolar da Primeira Guerra Mundial, Jerônima ingressa na Cruz Vermelha Parisiense, sendo posteriormente 

transferida à Suíça. Durante seus anos de voluntariado, absorve ideias revolucionárias. De volta ao país natal, 
empenha-se a validar direitos para as mulheres. Em 1922, integra o grupo de fundadoras da Federação Brasileira pelo 
Progresso Feminino (FBPF). A Organização promoveu uma série de seminários feministas na capital carioca.  

Ao lado de suas amigas Stella Guerra e Bertha Lutz, de forma pioneira, se dedica à legalização do voto feminino, 

participando do Sufrágio brasileiro de 1932. Dois anos mais tarde, urdem um movimento nacional, intitulado Manifesto 
Feminista. Juntas, fundaram o Conselho Nacional das Mulheres, em 1947. A associação independente  trabalhava em 
defesa da condição da mulher. 

A visionariedade de Jerônima Mesquita foi reconhecida mediante a Lei 6.791. E em 1980, a data de seu nascimento foi 
designada à celebração do Dia Nacional da Mulher. Uma homenagem às conquistas femininas, tanto sociais quanto 
políticas. 

A Constituição Federal de 1988  prevê o princípio da isonomia, a inexistência de distinção de gênero perante a lei. O 

preceito influencia o ordenamento jurídico sob diferentes searas da sociedade, conforme determinações constitucionais 
complementadas pelas Cartas Estaduais e pela Legislação infraconstitucional. “Sem sombra de dúvidas, não 
chegaríamos até aqui sem a batalha diuturna daquelas mulheres que vieram antes de nós e, por isso, a elas 

devotamos toda nossa reverência, especialmente no dia de hoje. Porém, ainda há muito a ser conquistado. Precisamos 
ocupar, cada vez mais, espaços de poder e liderança,” afirma a Defensora Pública Mariana Chaffin.  

O Estado, também, passou a ser responsável por coibir a truculência no ambiente familiar. Após ser sancionada em 

2006, a Lei Maria da Penha traz um novo entendimento referente à violência doméstica. Em seus Artigos 27 e 28 alude 
ao protagonismo das vítimas. Já em seu Artigo 8 enfatiza a integração do Poder Judiciário com a Segurança Pública. 
“Muitas mulheres em situação de violência de gênero, o que inclui violência doméstica e familiar, sequer têm ciência de 

que lhes é garantido o acesso aos serviços que por nós são prestados. Dada a condição de especial vulnerabilidade 
dessas mulheres, a nossa atividade em prol delas é desempenhada sem que haja necessidade de um juízo acerca da 
capacidade econômica,” prosseguiu. 

A Defensora Maria Chaffin coordena o Núcleo de São José do Egito, no Sertão do Pajeú. Segundo ela, lidar com a 

violência doméstica no interior  exige uma abordagem distinta. “A realidade é ainda mais dura, no intuito de articular e 
integrar esforços em defesa da mulher, o que abrange a rede de serviços multidisciplinar disponível em cada 
localidade. 

A Defensoria Pública do Estado possui um Órgão Interno voltado à promoção e proteção dos direitos femininos, o 
Núcleo Especializado na Defesa da Mulher Vítima de Violência. Este coordenado pela Defensora Pública Virginia 
Moury. A atuação procura manter a proximidade com a Secretaria da Mulher de Pernambuco. A dinâmica multifacetada 
ultrapassa a tradicional relação com o universo jurídico, aliando as interseções dos campos do Direito às ciências 

sociais e psicológicas. “Nosso papel principal é o atendimento diferenciado, e evitar que a mulher seja revitimizada. A 
mulher precisa ser ouvida, orientada. Ela precisa ser assistida. A defesa, além de ser processual, engloba várias outras 
áreas. Cabe à Defensoria acionar os mecanismos que ajudem aquela mulher a se fortalecer para quebrar o ciclo de 

violência.  É um amparo integral,” conclui Virgínia Moury. 



 
 

ESPECIAL - DEFENSORIA PÚBLICA E O ENFRENTAMENTO À VIOLÊNCIA 

PATRIMONIAL 

 
Ao ser sancionada em 2006, a Lei Maria da Penha instituiu uma releitura à defesa das vítimas. Sua 
proposta de coibir integralmente os abusos estabeleceu a categorização das modalidades de violência, 
em gênero, doméstica e contra mulher. Porém, os danos são abrangentes. Não se limitando às agressões 
físicas ou psicológicas, também acometem o patrimônio.  

A violação patrimonial corresponde a um liame de domínio, a partir do controle de bens. Além de envolver 
a divisão desigual das finanças, e a impossibilidade de reaver valores, principalmente em ações de 
divórcio. A prática consuma a falta de autonomia que resulta na repressão e fragilidade. É muito comum a 
sua ocorrência vir atrelada a agressões. 

Logo no início da pandemia, a Organização das Nações Unidas (ONU) publicou uma pesquisa referente 
aos impactos suscitados pelo coronavírus serem maiores sob o sexo feminino, incluindo a crescente dos 
casos de vítimas de violência doméstica.  

Segundo o estudo promovido do Datafolha, em julho de 2020, dentre 1.503 mulheres ouvidas, 24% foram 
humilhadas ou ofendidas devido a questões econômicas. Outras 10% declararam ter sofrido ataques à 
sua integridade física por razão de dinheiro. Ainda no mesmo ano, o Ministério da Mulher, Família e 
Direitos Humanos contabilizou três mil denúncias de crimes contra a segurança financeira de mulheres.  

A Defensoria Pública do Estado compreende a amplitude da violência doméstica, que ultrapassa as 
interseções jurídicas. Em sua atuação, prioriza o atendimento humanizado às vítimas.  

Segundo a Defensora Pública Gabriela Lima Andrade, “Precisamos fortalecer os serviços que estejam ao 
nosso alcance, capacitando-nos mutuamente. Por mais que saibamos que o nosso trabalho, muitas 
vezes, vai além do direito, o olhar de uma psicóloga, assistente social ou outra formação adequada, 
nesse sentido, é indispensável.”  

A Defensora coordena o Núcleo Defensorial na cidade de Surubim, Agreste pernambucano. A Unidade 
tem priorizado o diálogo multidisciplinar, a fim de consolidar o enfrentamento à violência doméstica. “Não 
basta pedirmos medidas protetivas e adotarmos as medidas judiciais e extrajudiciais adjacentes a essa 
relação se não há troca com a rede de assistência social municipal, para que esse vínculo seja contínuo e 
a assistência integral,” conclui. 

 

 



 

NO DIA NACIONAL DA DEFENSORIA PÚBLICA,SEIS NOVOS DEFENSORES TOMAM POSSE EM PERNAMBUCO 
O Dia Nacional da Defensoria Pública foi designado ao 19 de maio, em homenagem à data de falecimento de Yvess 
Hélory Kermartin. Popularmente conhecido como Santo Ivo, dedicou sua vida ao exercício da advocacia gratuita, pela 

defesa dos cidadãos marginalizados.  

Em Pernambuco, na noite de ontem (19), a Defensoria Pública do Estado celebrou a ocasião dando posse a três novos 
Defensores, Bernardo Duarte, Joseph brandão, Nelson Mendes, e três novas Defensoras, Débora Andrade, Giovana 

Leite, Luciana Freire Posse. A solenidade foi realizada no auditório da Central de Atendimento da Instituição, localizada 
na Avenida Manoel Borba. A cerimônia correspondeu ao protocolo recomendado pelas autoridades sanitárias, com 
número restrito de participantes, seguindo o distanciamento social aliado ao uso de máscara de proteção, sendo 

também transmitida virtualmente.  

A mesa de honra foi composta pelo Governador do Estado Paulo Câmara, o Defensor Público-Geral, José Fabrício 
Silva de Lima, o Subdefensor Público-Geral Henrique Seixas, o Presidente da Associação de Defensoras e Defensores 
Públicos (ADEPEPE) Edmundo Siqueira, o Presidente da Assembleia Legislativa de Pernambuco (ALEPE) o Deputado 

Eriberto Medeiros, o Presidente do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE) Fernando Cerqueira e o Procurador-
Geral de Justiça de Pernambuco Paulo Augusto.  

O Governador Paulo Câmara foi presenteado com uma placa, em agradecimento ao apoio prestado à Defensoria pelo 

Governo de Pernambuco. O Deputado Eriberto Medeiros foi condecorado com Medalha Eduardo Campos. A honraria 
reconhece a contribuição exercida ao trabalho da Instituição.  

Segundo o Governador Paulo Câmara, “Recurso aplicado no desenvolvimento da Defensor ia não é despesa, mas sim 
investimento.” 

Após os cumprimentos, o Defensor Público-Geral, José Fabrício, parabenizou o Governo do Estado pelas medidas 
adotadas em combate à pandemia, com ênfase no respeito à ciência. “A Defensoria Pública de Pernambucana tem se 
mostrado como eficiente instrumento do qual se vale o cidadão para a efetivação de seus direitos. Muito disso se deve 

aos avanços implementados pelo Poder Executivo nos últimos anos, que contaram com o apoio da Assembleia 
Legislativa, mas sobretudo pelo empenho diário de cada Defensora, Defensor Público, servidores, terceirizados, 
estagiários e colaboradores que têm carregado a bandeira da defesa dos Direitos Humanos, e da plenitude da 

cidadania como norte da missão institucional que lhes foi outorgada,” disse.   

O Defensor Público-Geral destacou, ainda, o caráter autônomo da Defensoria, bem como a sua competência 
constitucional. “A legitimidade para poder atuar de forma coletiva; a importância primordial na solução extrajudicial de 
conflitos; o reconhecimento da Instituição como um dos Órgãos da execução da pena; a legitimação de sua atuação na 

proteção individual e coletiva dos grupos socialmente vulneráveis.”  

O Subdefensor Público-Geral, Henrique Seixas, proferiu o juramento aos novos Defensores e às novas Defensoras. 
“Prometo servir fielmente à Defensoria Pública do Estado de Pernambuco. Exercer a profissão com dignidade e ética, 

defendendo a Constituição, os Direitos Humanos, a Ordem Jurídica do Estado Democrático, a justiça social, a boa 
administração da justiça, o aperfeiçoamento da cultura e das Intuições Jurídicas; em obediência às Leis do Estado de 
Pernambuco, assim prometo.” 

Para o Presidente do TJPE, Fernando Cerqueira, “Os senhores que fizeram esta opção, escolheram defender a 

sociedade, defender exatamente aqueles que precisam da presença do Estado. O Estado, ele foi criado para servir à 
população. Pleiteia as condições de sobrevivência, mas especialmente voltadas a atender a toda população. Nesse 
arcabouço jurídico que está estabelecido em nossa carta magna, os senhores têm o dever de defender não apenas os 

vulneráveis, mas praticar a paz social,” frisou.  

De acordo com o Presidente da ALEPE, Eriberto Medeiros, “Afinal, desde que foi criada, a Instituição tem a nobre 
missão constitucional de prestar assistência jurídica integral e gratuita às pessoas que não condições financeiras de 
arcar com despesas de um advogado ou com os custos de um processo. Nesse sentido, os Defensores Públicos são 

verdadeiros agentes de transformação social. Eles são responsáveis por garantir direitos fundamentais, como o acesso 
à justiça, ao contraditório, à ampla defesa, para uma grande parcela que, infelizmente, ainda se encontra em situação 
de vulnerabilidade social,” afirmou.  

A Defensora Débora Andrade discursou em nome dos empossados. “Com o implacável curso do tempo e com as 
experiências somadas por literaturas e dez anos de serviço público, eu acabei me questionando várias vezes sobre 
diversas perguntas. As mais recorrentes foram: a justiça, ele segue afinal para quem? Quando tratamos de igualdade, 

é mesmo verdade que todos são iguais em direitos e deveres? E eu, estou aqui hoje apenas por meritocracia pura e 
simples? Defensoras e Defensores, confio sem sombra de dúvidas que é melhor encontrar um propósito do que um 
emprego ou uma carreira. Um propósito, ele é o nosso elemento motor principal. É por ele que estamos nesta sala 

assumindo o compromisso de ser argamassa na vida de outras pessoas. É por esse propósito que aspiramos tanto por 
uma Defensoria Pública cada vez mais forte e pulverizada, a fim de que como desejou a Constituição, todas as 
Unidades Jurisdicionais contem com Defensores Públicos ao longo dos próximos anos,” concluiu.  



 
 

MATÉRIA ESPECIAL - ATUAÇÃO DEFENSORIAL NO COMBATE AO 

TRABALHO INFANTIL 

 
Em 2002, durante a Conferência Internacional do Trabalho, era apresentado o primeiro relatório global 
referente à labuta infantojuvenil. No mesmo ano, a Organização Internacional do Trabalho (OIT) se 
prontificou a estabelecer uma campanha de conscientização. O 12 de junho, portanto, foi designado ao 
Dia Mundial Contra o Trabalho Infantil. 

Ao redor do mundo, o catavento foi adotado como símbolo da mobilização. A imagem alude à sinergia, 
aliada à articulação contínua de estratégias preventivas. Já suas cinco pontas coloridas, em azul, 
vermelho, verde, amarelo e laranja, representam a alegria que deve ser mantida na vida das crianças e 
adolescentes. 

No Brasil, cinco anos mais tarde, em 2007, a data foi oficialmente aderida mediante a Lei 11.542, 
instituindo o Dia Nacional de Combate ao Trabalho Infantil. 

A legislação brasileira define o trabalho infantil conforme a prática de atividades econômicas e de 
sobrevivência, por menores até dezesseis anos, com ou sem remuneração. Exceto o desígnio de 
aprendiz, a partir de quatorze anos. 

Segundo dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), em 2019 1,8 milhão, dos 38 
milhões crianças e adolescentes que compõem o país, estão envolvidas no trabalho infantil. 27% 
alocadas no setor de comércio e reparação, 24% na agricultura, 7% nos serviços domésticos e 41% em 
outras searas. 

A Constituição Federal atribui responsabilidades ao Estado, sociedade e família no enfrentamento à 
labutação infantil. E o Estatuto da Criança e do Adolescente elenca medidas protetivas, incluindo 
programas de proteção e a escolarização. “Diante da importância da associação da escola com o 
aprendizado prático, o Estatuto em conjunto com a Consolidação das Leis do Trabalho, trata do Programa 
Jovem Aprendiz,” afirma a Defensoria Pública Carolina Izidoro. 

A Defensoria Pública do Estado de Pernambuco possui o Núcleo Temático de Defesa da Criança e do 
Adolescente, coordenado por Carolina Izidoro. Em conjunto ao Conselho Tutelar, a Instituição atua nas 
Varas da Infância e Centro de Referência Especializado de Assistência Social (Creas). “Na busca ativa da 
proteção dessas crianças. Seu acolhimento institucional, auxílio aos seus familiares e, sobretudo, 
buscando o retorno à convivência familiar,” prossegiu. 

A Convenção 182 da Organização Internacional do Trabalho cataloga as piores formas de laboração 
infantil, comprometendo tanto a saúde quanto o desenvolvimento de crianças e adolescentes. A extensa 
lista do documento acomete atos ilícitos, como o tráfico de drogas. 

Em 2018, o estudo promovido pelo Observatório de Favelas aponta o crescimento de 50% do número de 
crianças e adolescentes, de 10 a 12 anos,  que ingressam no tráfico. Porém, o maior índice de jovens 
inseridos no comércio ilegal de drogas se concentra na faixa etária entre 13 e 15 anos. “Uma das piores 
formas de trabalho infantil é o recrutamento de crianças e adolescentes para trabalhar no tráfico. Elas 
ficam reféns dos traficantes e, muitas vezes, ou morrem ou matam para sobreviver,” conclui a Defensora. 



 
 

 

Especial: Atuação da Defensoria Pública na defesa dos 

direitos da pessoa idosa 

 
Em 2011, a Organização das Nações Unidas (ONU) instaurava oficialmente o Dia Mundial da 
Conscientização da Violência contra a Pessoa Idosa. A data foi reconhecida cinco anos após a solicitação 
expedida pela Rede Internacional de Prevenção ao Abuso de Idosos (INPEA), que já havia designado a 
comemoração em junho de 2006. 

 

A campanha estabelece a articulação social e jurídica a fim de promover políticas de prevenção, 
enfatizando a oposição da sociedade à truculência deferida aos mais velhos. Em 2003, o Estatuto do 
Idoso foi instituído no Brasil. 

 

As práticas abusivas se manifestam tanto de forma física quanto psicológica. No Brasil, somente no 
primeiro semestre de 2020 foram registradas 25 mil denúncias de violência infligida aos idosos, um 
aumento de 58% em relação ao ano anterior. Em Pernambuco, durante o mesmo período, foram 
contabilizadas mais de 900 ocorrências. Já em toda a Região Nordeste, um total de 5.367. 

 

O Art. 230 da Constituição Federal atribui ao Estado “o dever de amparar as pessoas idosas, 
assegurando a sua participação na comunidade''. Assim, a Defensoria Pública do Estado possui o Núcleo 
Especializado na Defesa da Saúde do Idoso. Coordenado pela Defensora Pública Cristina Sakaki, no 
âmbito das Causas Coletivas, pauta-se na proteção integral, priorizando a resolução extrajudicial. “A 
Defensoria é essencial para o cumprimento dos direitos destes cidadãos. A DPPE sempre buscará a 
garantia e os direitos assegurados pela Constituição Federal”, disse a Defensora.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

NA CIDADE DE CARUARU, EM REGIME DE PLANTÃO, DEFENSORIA 

OBTÉM LIMINAR FAVORÁVEL À AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO 

 
Durante o atual recesso do Sistema Judiciário, a Defensoria Pública de Pernambuco tem desempenhado 

suas atividades em regime de plantão. Na Região Agreste do Estado, o Núcleo da Instituição em Caruaru 

obteve liminar favorável à ação de revisão de contrato com pedido de tutela antecipada. 

 

O assistido, cuja identidade é legalmente preservada, realizou a adesão de um empréstimo. Os termos do 

acordo, firmados entre as partes, previam o pagamento da quantia adquirida no período de doze meses. 

 

Porém, ao ser iniciada a cobrança das parcelas, houve o acréscimo das taxas, que não condiziam com os 

valores previamente estabelecidos. E as condições financeiras do assistido, com a renda de um salário 

mínimo mensal, não seriam capazes de arcar com os custos. 

 

Portanto, o Juiz Elias Soares da Silva, responsável pela 5ª Vara Cível da Comarca de Caruaru, 

determinou a antecipação dos efeitos da tutela no prazo de 05 dias. Caso seja desrespeitado o prazo, foi 

fixada a pena de multa de R$ 1.000,00 por desconto efetivado. 

 

Segundo o Defensor Público Bernardo Duarte, “desempenhamos o nosso múnus e em plena atuação em 

prol da tutela dos direitos dos nossos Assistidos em todo o Interior do estado, essa é a nossa missão 

constitucional,” afirmou. 

 



 

DEFENSORIA GARANTE LIBERDADE DE RÉU INJUSTAMENTE PRESO 

PREVENTIVAMENTE 
Os recorrentes casos relacionados à seletividade penal ampliaram, nos últimos tempos, o esmero das 
distintas interseções do direito em resguardar um princípio elencado no Artigo 5º da Constituição Federal: 
a isonomia. “O sistema é cruel em face dos socialmente excluídos,” afirma o Defensor Público Wesley 
Borges. 

Na cidade de Caruaru, no Agreste de Pernambuco, a Defensoria Pública do Estado obteve a soltura de 
um réu injustamente preso preventivamente. O jovem de vinte e seis anos, primário, cuja identidade é 
legalmente preservada, vivia em situação de rua. 

Também usuário de drogas, passou a ser perseguido por um traficante, devido a dívidas contraídas pela 
compra de entorpecentes. Sem condições de quitar o débito, as constantes ameaças se transformaram 
em violência. 

“Ocorre que quando a pessoa que se defende é pobre e, ainda por cima, negra e moradora de rua, um 
indesejável socialmente, ela logo é tida por perigosa e lançada ao cárcere,” prosseguiu. 

No final do último ano, em setembro, acompanhado de um comparsa, o traficante, armado com uma faca, 
agrediu violentamente o rapaz. Este, por sua vez, dispunha de uma chuncho para a produção de peças 
artesanais e utilizou o objeto para se proteger. Porém, o golpe desferido levou a óbito o traficante. 

 “Resultado: apesar de ter apenas se defendido, o jovem, por ser um excluído socialmente, teve a prisão 
indevidamente determinada”, comentou Wesley. 

A ausência de dolo, a intenção, e o fato de se defender das agressões, enquadra o incidente na chamada 
legítima defesa, prevista no ordenamento jurídico, no Código Penal, como causa excludente de ilicitude. 

“A vida é um direito sagrado. Logo, quem age para defender a própria vida, não pratica crime, ainda que 
mate outrem. Em outras palavras, quem assim age não pratica crime. A legítima defesa é considerada, 
inclusive, um direito natural” disse. 

Apesar da denúncia oferecida pelo Ministério Público, reconhecendo a legítima defesa e a ocorrência do 
privilégio na conduta, o rapaz teve de aguardar preso toda instrução penal, sendo ignorado o artigo 314 
do Código de Processo Penal que veda a prisão preventiva em circunstância de legítima defesa. 

Com efeito, segundo o Código de Processo Penal, “Em nenhum caso será decretada se o juiz verificar 
pelas provas constantes dos autos ter o agente praticado o fato nas condições previstas nos incisos I, II e 
III do caput do art. 23 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal”. 

Assim, o jovem permaneceu indevidamente recluso durante mais de dez meses até a realização da 
audiência de instrução e julgamento, que contou com a participação da Defensoria Pública. A atuação 
defensorial comprovou a legítima defesa e a ilegitimidade da prisão, acarretando a absolvição e imediata 
soltura do jovem. 

“O triste é que este jovem permaneceu preso por todo esse período por um simples motivo: ser pessoa 
em situação de rua, pobre e negra. O que seria dos necessitados, dos vulneráveis, se não fosse a 
Defensoria Pública?” concluiu. 

 



 
 

ATUAÇÃO DEFENSORIA NO ÂMBITO DA FAMÍLIA 

 
“Garantir os direitos essenciais aos membros, tentando promover menos danos às partes envolvidas.” 
Com tais palavras a Defensora Pública Carolina Barreto, Coordenadora do Núcleo de Família, definiu os 
objetivos da Defensoria Pública do Estado em tal seara de atuação. 

Integrado à Subdefensoria Cível da Capital, o Núcleo de Família lida, em suma, com ações referentes a 
divórcios e pensão alimentícia. Somente no último ano foram realizados, pela Instituição, 7.242 casos de 
dissolução matrimonial em todo o Estado. Já em 2021, os números atingiram o quantitativo de 3.161. 

  

Segundo a Defensora, “Entender o que aquela família está passando e precisando, com muito esforço e 
trabalho, garantimos os direitos das famílias que necessitavam de seus direitos, principalmente da criança 
que está inserida naquele seio familiar,” explica. 

  

Atendendo virtualmente desde início da pandemia do coronavírus, a unidade trabalha com a prestação 
remota de serviços. Estes disponibilizados através do do e-mail nucleo.familia@defensoria.pe.gov.br e 
pelos contatos de WhatsApp (81) 9.9488-3025, (81) 9.9488-3026 e (81) 9.9488-3027. 

  

“Esse tipo de atendimento veio para permanecer, tendo em vista que de casa , o nosso assistido 
consegue atendimento eficaz para garantia de seu Direito,” disse. 

  

O Artigo 134 da Constituição Federal incumbe à Defensoria Pública, dentre as suas atribuições, a 
orientação jurídica. Devido à situação de vulnerabilidade do público-alvo da Instituição, o trabalho 
defensorial exerce, muitas vezes, o papel de instrução social. 

  

“Certamente essa relação é nítida, visto que sempre precisamos entender a situação de cada família, o 
contexto em que ela está inserida para podermos instruir de forma real o processo referente ao direito de 
família,” conclui. 
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ESPECIAL - JULHO É MÊS DE CELEBRAÇÃO ÀS 

MULHERES NEGRAS, LATINAS E CARIBENHAS 

 
Há 29 anos, no dia 25 de julho, a República Dominicana sediava a primeira Convenção de Mulheres Afro-
latino-americanas e Afro-caribenhas. O mesmo evento designou à data conscientizar a sociedade acerca 
da luta das mulheres negras contra a opressão. 

Desde 1992, o mês de julho evidencia a figura da Mulher Negra Latina e Caribenha. No Brasil, em 
especial, a ocasião presta homenagem a Tereza de Benguela. A líder quilombola, por décadas, se 
dedicou a apoiar comunidades negras e indígenas, durante o período da escravidão, no Século XVIII.  

Segundo dados do IBGE, a última Síntese dos Indicadores Sociais, 63% das famílias brasileiras, 
chefiadas por mulheres negras, se encontram abaixo da linha da pobreza. Já de acordo com o Atlas de 
Violência, somente em 2019, 66% do total de mulheres assassinadas no país era de etnia negra. 

Os impactos da pandemia do coronavírus levaram a realização da pesquisa Mães das Favelas, 
desenvolvida, em conjunto, pelo Instituto Locomotiva e o Data Favela.  5,2 milhões de mães, em suma 
negras, estão alojadas nos bairros situados em áreas periféricas do Brasil.  

Oito em cada dez tiveram a renda reduzida devido ao atual período pandêmico. 92% apresentaram 
dificuldades na compra de alimentos após o primeiro mês de lockdown, e 73% não possuíam recursos 
financeiros suficientes para enfrentar o isolamento social sem trabalhar.  

Em Pernambuco, o Núcleo de Promoção e Defesa de Direitos Humanos (NUDPDH) Defensoria Pública 
do Estado propõe, em suas prerrogativas de combate à violação de direitos humanos, o enfrentamento ao 
racismo. Além de disponibilizar o atendimento e a orientação jurídica às vítimas de violência de natureza 
discriminatória. 

“Existe um papel fundamental da Defensoria Pública no desenvolvimento de uma sociedade mais justa, 
menos desigual e que possa ser conhecedora de seus direitos. Pela própria forma que lhe é conferida, ela 
é imprescindível para o acesso à justiça. É uma Instituição permanente, a qual está incumbida deste 
dever," afirma Henrique da Fonte, Coordenador do Núcleo. 

A Instituição, também, conta com o Núcleo Especializado na Defesa e Proteção da Mulher. Este prioriza o 
atendimento integral, com ênfase na multidisciplinaridade, integrando o Sistema Jurídico ao suporte social 
e psicológico, com a articulação de uma rede integrada. 

 

 

 



 
 

EM PLENO MOVIMENTO DE INTERIORIZAÇÃO, DEFENSORIA ANUNCIA PLANO DE 

ABRANGÊNCIA PARA TODAS AS COMARCAS, COM MAIS DE 30 MIL HABITANTES, ATÉ 

DEZEMBRO 

 
Ao longo dos últimos oito anos, a Defensoria Pública de Pernambuco estabeleceu um intenso processo 
de interiorização. O crescimento de suas atribuições locais, nos municípios do Estado, vem superando 
expectativas. Em todo o país, a interiorização já é uma realidade palpável. Em Pernambuco, não poderia 
ser diferente. 

Os números correspondem ao segundo Mapa das Defensorias Públicas Estaduais e Distrital no Brasil, 
divulgada pela Associação Nacional das Defensoras e Defensores Públicos, no final do mês de julho. 

O material analisa o funcionamento da justiça brasileira, com ênfase nas condições de acesso ao direito 
fundamental previsto pela Constituição Federal de 1988: a assistência jurídica integral e gratuita à 
população em circunstâncias de vulnerabilidade, a ser desempenhada pela Defensoria Pública. 

“A Defensoria Pública de Pernambuco vem se planejando para chegar em todas as comarcas acima de 
30 mil habitantes até dezembro de 2021. O nosso objetivo é cumprir com as disposições da emenda 
constitucional 80, que prevê um defensor por unidade judiciária até dezembro de 2022,” afirmou o 
Defensor Público-Geral de Pernambuco José Fabrício Silva de Lima. 

A Instituição abrange todas as quatro mesorregiões que compõem o interior do Estado. Atualmente, vinte 
e um Núcleos integram sua estrutura. Sete destes no Agreste, nas cidades de Limoeiro, Bezerros, 
Garanhuns, Surubim, Caruaru, Belo Jardim e Gravatá.  Outros sete no Sertão, em São José do Egito, 
Afogados da Ingazeira, Arcoverde, Petrolina, Salgueiro, Sertânia e Petrolândia.  Mais dois no Sertão do 
São Francisco, Floresta e Cabrobó.  Além de Goiana, Escada, Carpina, Timbaúba, Vitória de Santo Antão 
e Macaparana, na Zona da Mata. 

Em alguns outros locais, a atuação é exercida com designações alinhadas às pautas de seus respectivos 
Fóruns. No âmbito da Defensoria em Pernambuco, isso ocorre em Pesqueira e Santa Cruz do Capibaribe, 
no Agreste. Em Serra Talhada e Araripina, no Sertão. E em Palmares, na Zona da Mata. 

Já nos municípios sem instalações próprias, a assistência à população é exercida por meio de uma 
Defensora ou Defensor Público com lotação fixa na comarca. A dinâmica de atuação se estende às 
cidades de Ibimirim, Inajá, Custódia, Trindade, Carnaíba e Bodocó, no Sertão. Catende, Maraial e 
Aliança, na Zona da Mata. Bom Conselho, Sanharó e Taquaritinga do Norte, no Agreste. 

“Sabemos dos desafios que iremos enfrentar, mas estamos convictos que o investimento e fortalecimento 
da Defensoria trará maior acesso à justiça ao cidadão vulnerável que depende de nossos serviços para 
fazer valer seus direitos,” anunciou Fabrício Lima. 



 

 
 

ATUAÇÃO DEFENSORIAL NO ÂMBITO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 
O período que se iniciou em 21 de agosto e se estendeu por mais seis dias designou a Semana Nacional 
da Pessoa com Deficiência Intelectual e Múltipla. A comemoração foi instituída em 2017, por meio da Lei 
13.585, a fim de promover a conscientização, com o desiderato de desenvolver medidas de inclusão e de 
combate à discriminação. 

  

Em Pernambuco, a Defensoria Pública desempenha atividades voltadas às pessoas com deficiência. Tal 
seara integra as atribuições do Núcleo de Direitos Humanos, que abrange tanto os aspectos de caráter 
jurídico quanto dinâmicas pedagógicas.  

 

Segundo o Defensor Público Gabriel Marques, “atuamos desde a expedição de ofícios, recomendações, 
reuniões, palestras educacionais e ações judiciais. A atuação extrajudicial visa a aproximação e a atuação 
concertada entre a Defensoria, órgãos estatais e diversos setores da sociedade,” disse. 

 

Ele, que é deficiente, portador de paralisia cerebral, enfatiza o resultado positivo da não judicialização das 
demandas, envolvendo, em suma, questões associadas à acessibilidade, educação e saúde.  

 

Em maio deste ano, o Defensor atuou em audiência pública, realizada pelo Tribunal de Justiça do Estado 
(TJPE), em prol de usuários de plano de saúde com autismo. No Projeto Institucional da Defensoria 
Pública, Defensores e Defensoras populares,que objetiva capacitar os alunos a identificar violações e 
promover os encaminhamentos cabíveis, a partir do entendimento dos meandros do sistema de justiça, 
ele ministrou uma palestra a respeito da relação entre o direito e pessoas com deficiência. 

 

“Dei uma aula muito gratificante no programa Defensores Populares. São justamente iniciativas como 
essa que considero essenciais para que se elimine a invisibilidade social,” concluiu. 



 

 

DEFENSORIA COMPROVA INOCÊNCIA DE PERNAMBUCANO 
ERRONEAMENTE ACUSADO 
 

A Defensoria Pública de Pernambuco garantiu a comprovação de inocência de réu 
erroneamente condenado na Paraíba. Diante da sentença condenatória, transitada em 
julgada, sem a possibilidade de requerimento de recursos, o jovem pernambucano, cuja 
identidade é legalmente preservada, recebeu o mandado de prisão expedido em seu desfavor.  

 

Ao ser procurada pelo próprio rapaz, a Instituição propôs o pedido de revisão criminal, 
adotando medidas de proteção e defesa de seus direitos. De início, foram reunidos 
documentos a fim de comprovar que ele havia sido vítima de crime de falsidade ideológica. E o 
caso, portanto, foi assumido pela Subdefensoria do Interior, com a atuação da Equipe do 
Núcleo de Afogados da Ingazeira, coordenado pelo Defensor Público Valdir Pereira. 

 

 

 

 

 

 



 

DEFENSORES PÚBLICOS ATUAM NA 14ª SEMANA NACIONAL DA 

CONCILIAÇÃO EM TODO ESTADO 

 
A Defensoria Pública do Estado participou da 14ª Semana Nacional da 
Conciliação, promovida pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ). O evento 
aconteceu de 04 a 08 de novembro. Uma equipe de Defensores Públicos de 
Pernambuco atuou durante a força tarefa que ocorreu em todo o Estado. A 

unidade móvel da DPPE também foi disponibilizada para ação. 

O evento foi direcionado às pessoas que pretendiam resolver rapidamente e de 
forma pacífica processos relacionados a conflitos de família, como divórcio, 
guarda de menores, pensão alimentícia e partilha de bens, por exemplo, e 
ações de direito do consumidor. No Estado, foram pautadas cerca de 20 mil 
sessões de conciliação, para resolver demandas espontâneas e processuais 

no âmbito das unidades do Tribunal de Justiça de Pernambuco (TJPE). 

Em 2018, em Pernambuco, foram formalizados mais de 4,4 mil acordos entre 
as partes, além da movimentação de aproximadamente 27 milhões de reais em 
valores homologados durante a 13ª Semana da Conciliação. Também foram 
realizadas atividades de cidadania, com serviços de saúde, orientação jurídica 
e emissão de documentos, oferecidas a mais de 4 mil pessoas atendidas. Esse 
resultado ajudou a impulsionar o TJPE a passar da oitava para a segunda 
colocação entre os dez tribunais de médio porte do país em resolução de 
conflitos. Com o lema "Conciliação todo dia, perto de você", a 14ª Semana 
Nacional da Conciliação 2019, em Pernambuco, contou com o apoio da 
Defensoria Pública de Pernambuco e instituições de ensino superior; Ministério 
Público; Procuradorias do Estado e Município; Ordem dos Advogados; e 
empresas das áreas de saneamento e água, energia elétrica, telefonia, 
transporte, planos de saúde e bancos. 



 

 

CAMPANHA “RECONHEÇO, SOU O PAI” VIABILIZA A REALIZAÇÃO DE CERCA 200 
EXAMES DE DNA EM 5 DIAS DE MUTIRÃO 

 

Apesar do reconhecimento de paternidade ser um procedimento simples e com pouca burocracia, o 
índice de crianças sem o nome do pai na certidão de nascimento cresceu pelo quarto ano consecutivo no 
Brasil.  

Com o objetivo de amenizar esta realidade a Defensoria Pública de Pernambuco, com a supervisão do 
Núcleo de Conciliação e do Núcleo de Primeiro Atendimento,  realizou, entre os dias 16 e 23 de 
novembro, a campanha “Reconheço, sou o Pai”.  

Durante este período foram agendados mais 350 atendimentos que resultaram em quase 400 materiais 
biológicos recolhidos e cerca de 200 exames de DNA realizados.  

No mutirão foram contemplados os atendimentos para casos de reconhecimento voluntário, ou seja, em 
casos que a outra parte não compareceu, o exame não pode ser realizado. 

Para o Subdefensor Público-Geral Henrique Seixas, o sucesso da campanha se deve ao esforço 
desprendido, não só pelos profissionais envolvidos, como também pela disposição e coragem de pais e 
filhos que estiveram presentes durante os 5 dias de mutirão.  

“Parabenizo a todos que puderam colaborar com o mutirão: Defensoras, defensores, nossos funcionários 
administrativos e estagiários. E sobretudo, aqueles pais e filhos que compareceram, voluntariamente, 
para coletar mais de 400 materiais biológicos para realização do exame”, frisou. 

NÚMERO DE CRIANÇAS SEM O NOME DO PAI NA CERTIDÃO CRESCE PELO 4° ANO SEGUIDO 

Quase 100 mil crianças nascidas em 2021 não têm o nome do pai no registro civil de acordo com dados 
da Associação Nacional dos Registradores de Pessoas Naturais.  

De acordo com os mesmos dados os atos de reconhecimento de paternidade chegam ao terceiro ano 
consecutivo em queda. Ao todo, foram contabilizados 13.297 reconhecimentos em 2021, uma baixa de 
1,6% em relação ao mesmo período do ano passado. Em 2019, foram 35.234 atos registrados, que 
caíram para 23.921 em 2020. 

Em 2019, o índice de crianças apenas com o nome da mãe no registro civil cresceu de 5,5% para 5,9%. 
Já em 2020, o índice subiu para 6% e, este ano, a porcentagem está em 6,3%. 


